
 

 

 

 

FUNDAMENTOS CONTEMPORÂNEOS DO DIREITO PÚBLICO 
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Carlos Diniz Murta 

 

EMENTA 

Revisão da dicotomia direito público-direito privado, do princípio da legalidade e da processualidade 

no direito público.  

 

OBJETIVOS 

Apresentar aos estudantes da linha de pesquisa “Esfera pública, legitimidade e controle” uma 

proposta crítica acerca dos impactos de uma releitura possível do princípio da legalidade na 

compreensão das relações entre o direito público e o direito privado, principalmente diante da 

necessária instalação da processualidade em todos os níveis de produção e aplicação normativas 

(decisões legislativas, administrativas e jurisdicionais) com vistas ao atendimento do projeto 

democrático-constitucional brasileiro. 
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